
Diário da República, 2.ª série — N.º 234 — 3 de Dezembro de 2010  59011

Artigo 3.º
Missão

É missão dos Dirigentes Intermédios garantir o desenvolvimento das 
atribuições cometidas à unidade orgânica que dirigem, assegurando o 
seu bom desempenho, através da optimização de recursos humanos 
materiais e financeiros e promovendo a satisfação dos destinatários da 
sua actividade, de acordo com os objectivos do Município.

Artigo 4.º
Princípios Gerais de Ética

Os titulares de cargos dirigentes devem observar os valores e princípios 
fundamentais previstos na lei, designadamente os da Legalidade, Justiça 
e Imparcialidade, Competência, Responsabilidade, Transparência e Boa 
fé, de modo a assegurar o respeito e a confiança dos cidadãos em geral.

Artigo 5.º
Princípios de Gestão

1 — Os titulares de cargos de direcção intermédia devem promover 
uma gestão orientada para resultados, de acordo com os objectivos 
anuais a atingir e as funções definidas, prevendo os recursos a utilizar 
e avaliando sistematicamente os resultados da actividade.

2 — A actuação dos titulares de cargos de direcção deve ser orientada 
por critérios de qualidade, eficácia e eficiência, simplificação de proce-
dimentos, cooperação e comunicação eficaz bem como de aproximação 
aos destinatários da sua actividade.

3 — A actuação dos dirigentes intermédios deve ser promotora da moti-
vação e empenho dos trabalhadores, bem como da boa imagem do Municí-
pio, identificando necessidades de desenvolvimento pessoal e profissional 
e promovendo acções de valorização e formação compatíveis com a me-
lhoria das competências dos trabalhadores e o desempenho dos serviços.

Artigo 6.º
Competências dos Dirigentes Intermédios

As competências dos Dirigentes Intermédios constam dos diplomas 
próprios, designadamente o Estatuto do Pessoal Dirigente.

Artigo 7.º
Recrutamento para os Cargos de Direcção Intermédia

Os titulares dos cargos de direcção intermédia são escolhidos de entre 
os trabalhadores do Município ou recrutados no exterior, de entre quem 
seja dotado de competência técnica e aptidão para o exercício de funções 
de direcção, coordenação e controlo e que reúna, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:

1 — Direcção intermédia de 1.º ou 2.º grau:
a) No mínimo, formação superior graduada de licenciatura Pré-

-Bolonha, de segundo ciclo ou de mestrado integrado Pós -Bolonha;
b) Seis ou quatro anos de experiência profissional em funções para 

que seja exigível a formação referida na alínea a), consoante se trate de 
cargos de direcção intermédia de 1.º ou 2.º grau, respectivamente.

2 — Direcção intermédia de 3.º grau:
a) Formação superior;
b) Três anos de experiência profissional na carreira de Técnico Su-

perior ou experiência profissional em funções para que seja exigível a 
formação superior.

3 — Direcção intermédia de 4.º grau:
a) Formação superior;
b) Dois anos de experiência profissional na carreira de Técnico Su-

perior ou experiência profissional em funções para que seja exigível a 
formação superior.

4 — Direcção intermédia de 5.º grau:
a) Formação superior;
b) Um ano de experiência profissional na carreira de Técnico Su-

perior ou experiência profissional em funções para que seja exigível a 
formação superior.

Artigo 8.º
Selecção e Contratação dos Dirigentes Intermédios

A selecção dos titulares de cargos dirigentes intermédios é efectuada 
mediante processo adequado de recrutamento, nos termos da legislação 
em vigor.

Artigo 9.º
Matéria de Direitos, Deveres dos Dirigentes intermédios

Em matéria de direitos e deveres dos Dirigentes intermédios, de 
cessação da comissão de serviço, entre outras, não previstas neste 
Regulamento, é aplicável o disposto no Estatuto Pessoal Dirigente.

Artigo 10.º
Comissão de Serviço

A comissão de serviço dos titulares dos cargos dirigentes cessa por 
extinção ou reorganização da unidade orgânica, salvo se for expressa-
mente mantida por Despacho do Presidente da Câmara Municipal a 
comissão de serviço no cargo dirigente do mesmo nível que lhe suceda 
(Alínea c), do n.º 1, do artigo 25.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
adaptada à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20/04, 
e respectivas alterações).

Artigo 11.º
Remuneração dos Dirigentes Intermédios

A remuneração dos Dirigentes Intermédios é a seguinte:
1 — Direcção Intermédia de 1.º Grau: 80 % do índice 100, fixado 

para o pessoal dirigente, acrescida dos demais suplementos e abonos 
genericamente aplicáveis na Administração Local, de acordo com a 
legislação em vigor;

2 — Direcção Intermédia de 2.º Grau: 70 % do índice 100, fixado 
para o pessoal dirigente, acrescida dos demais suplementos e abonos 
genericamente aplicáveis na Administração Local, de acordo com a 
legislação em vigor;

3 — Direcção Intermédia de 3.º grau: 55 % do índice 100, fixado 
para o pessoal dirigente;

4 — Direcção Intermédia de 4.º grau: 45 % do índice 100, fixado 
para o pessoal dirigente;

5 — Direcção Intermédia de 5 grau: 35 % do índice 100, fixado para 
o pessoal dirigente — sem prejuizo de alterações impostas pela legis-
lação aplicável.

Artigo 12.º
Responsabilidade

No exercício das suas funções, os titulares de cargos dirigentes são res-
ponsáveis, civil, criminal, disciplinar e financeiramente nos termos da lei.

24 de Novembro de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Hermínio José Sobral Loureiro Gonçalves.
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 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso n.º 25221/2010
Torna -se público que, por despacho do Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Oliveira do Bairro, datado de 23 de Novembro de 2010, nos 
termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Ja-
neiro, foi homologada a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados no procedimento concursal n.º 5/2010, que se transcreve, 
tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho da Carreira 
/Categoria de Técnico Superior, previsto e não ocupado no Mapa de 
Pessoal para o ano de 2010, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, nos termos do Aviso 
n.º 11186/2010, publicitado na 2.ª série do Diário da República, n.º 108, 
de 4 de Junho de 2010.
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Candidatos aprovados:
1.º Lugar — 17,56 valores — Joana Catarina Martins Pereira Torres
Paços do Município de Oliveira do Bairro, 23 de Novembro de 

2010. — O Presidente da Câmara, Mário João Ferreira da Silva Oliveira.
303984612 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 25222/2010

Lista unitária de ordenação final
Nos termos do n.º 6 do artº. 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final do proce-
dimento concursal comum para contratação em regime de contrato de 
trabalho a termo resolutivo certo e a tempo parcial para Professores da 
Actividades Física e Desportiva, para as Actividades de Enriquecimento 
Curricular, aberto por aviso publicado no Diário da República n.º 167, 
2.ª série, de 27.08.2010, a qual foi homologada, por despacho do Pre-
sidente da Câmara de 17 de Novembro de 2010:

Candidatos aprovados:
Sérgio Filipe Saraiva Branquinho — 16,45 valores.
José Filipe de Sousa Peixe Barbosa — 16,40 valores.
Hélder Alves Ferreira — 16,29 valores.
Gonçalo Ribeiro Hubert — 14,60 valores.
António Manuel Costa de Rezende Fernandes Branco — 14,29 valores.
Joel Patrício Oliveira Coelho — 14,24 valores.
Ricardo Filipe Santos Oliveira — 14,16 valores.
Abílio Domingos Henriques Gonçalves — 14,13 valores.
Daniel Alexandre Alves Nogueira — 14,13 valores.
Nuno Miguel Braga Pinto Soares Ferreira — 14,13 valores.
Maria Mariline da Silva Sousa — 14,03 valores.
Fernando Jorge Cardoso Ferreira — 14,02 valores.
Rui Pedro Manita Dántas Marques Batista — 13,97 valores.
Lucas Daniel de Oliveira Pereira da Silva — 13,95 valores.
João Paulo Gonçalves da Costa — 13,87 valores.
Luís Carlos Batalha Freire — 13,87 valores.

Candidatos não aprovados:
Por falta de comparência à Entrevista de Avaliação de Competências:
Fátima Regina Duarte Coelho.
Hugo Filipe Pereira Fernandes.
Pedro Miguel Escadas Machado.
Ricardo Filipe Ferreira Pereira.
Sérgio Filipe Duarte Sousa Neves.

Por não ter apresentado o formulário tipo, conforme exigido no n.º 13.2 
do aviso de abertura do procedimento concursal:

André Manuel Moreira Queirós.

A presente lista encontra -se igualmente disponível na página electró-
nica deste Município, em www.cm -ofrades.com e afixada no átrio do 
edifício dos Paços do Município, bem como notificada aos candidatos 
por ofício registado, com aviso de recepção.

Paços do Município de Oliveira de Frades, 18 de Novembro de 
2010. — O Presidente da Câmara, Dr. Luís Manuel Martins de Vas-
concelos.

303965756 

 Aviso n.º 25223/2010

Lista unitária de ordenação final
Nos termos do n.º 6 do artº. 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final do proce-
dimento concursal comum para contratação em regime de contrato de 
trabalho a termo resolutivo certo e a tempo parcial para Professores do 
Ensino da Música/Ensino de Expressões Artísticas (Musical, Plástica, 
Dramática e Corporal), para as Actividades de Enriquecimento Curricu-
lar, aberto por aviso publicado no Diário da República n.º 167, 2.ª série, 
de 27.08.2010, a qual foi homologada, por despacho do Presidente da 
Câmara de 17 de Novembro de 2010:

Candidatos aprovados:
Marta Gisela Figueirinhas Teles Dias — 16,67 valores.

Isabel Maria Silva Correia Antunes — 14,08 valores.
Ana Patrícia do Carmo Correia — 13,89 valores.
Bruno Miguel de Almeida Martins — 13,87 valores.
Tânia da Costa Ramalho — 13,87 valores.
Maria Marlene Rodrigues Viegas — 12,40 valores.
Raul Filipe Cardão de Lima Correia — 11,60 valores.
Juliana Raquel Carvalho Simões de Almeida — 11,57 valores.
Ângela Ferreira Rodrigues — 11,55 valores.
Helena Isabel Meneses Ferreira Quelhas — 11,49 valores.
Ana Cristina dos Santos Ferreira — 11,47 valores.
Paula Cristina Henriques Correia — 11,47 valores.

Candidatos não aprovados:
Por falta de comparência à Entrevista de Avaliação de Competên-

cias:
Catarina Quaresma Lino.
Dânia Patrícia Matos Santos.
Liliana Andreia Silva Florindo.
Liliana Marisa de Sousa Lemos.
Maribela Pina Miguel.
Sónia Andreia da Maia Ladeira.
Sónia Patrícia dos Santos Araújo.

Por não reunir os requisitos do Despacho da Ministra da Educação 
n.º 14460/2008 (2.ª série), de 26 de Maio:

Mário Rui Morgado Gomes.

Por não ter apresentado certificado de habilitações, conforme exigido 
no Aviso de Abertura do procedimento concursal no n.º 13.2:

Pedro Manuel Serrano Pereira.

A presente lista encontra -se igualmente disponível na página electró-
nica deste Município, em www.cm -ofrades.com e afixada no átrio do 
edifício dos Paços do Município, bem como notificada aos candidatos 
por ofício registado, com aviso de recepção.

Paços do Município de Oliveira de Frades, 18 de Novembro de 
2010. — O Presidente da Câmara, Dr. Luís Manuel Martins de Vas-
concelos.

303965845 

 MUNICÍPIO DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso n.º 25224/2010
1 — Para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro com a adaptação prevista nos 
artigos 4.º e 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, torna-
-se público que, por despacho do Ex.mo Senhor Presidente datado de 
23 de Novembro de 2010, se encontra aberto, procedimento concursal 
comum, para constituição de relação jurídica de emprego público, por 
tempo indeterminado, para preenchimento de quatro postos de trabalho 
da categoria de Encarregado Operacional, carreira de Assistente Opera-
cional, previstos, e não ocupados no mapa de pessoal do Município de 
Paços de Ferreira, na Divisão de Educação, Cultura Desporto e Acção 
Social, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República.

2 — Local de Trabalho — Agrupamento de Escolas do Município 
de Paços de Ferreira.

3 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar — Orientar, 
coordenar e supervisionar as tarefas dos trabalhadores com a categoria 
de Assistente Operacional, área de actividade de Auxiliar de Acção 
Educativa, que está sob a sua dependência hierárquica.

4 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 
adaptado à Administração Autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/209, 
de 3 de Setembro, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro; Decreto Re-
gulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

5 — Considerando o preceituado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador recrutado numa das 
posições remuneratórias das categorias é objecto de negociação com a 
entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal.

6 — Requisitos de admissão: os previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Ter Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, Convenção Internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;




